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A 
sanção da lei que isenta do Imposto 
de Renda pessoas com renda mensal 
de até R$ 5 mil, a partir de janeiro de 
2026, é mais que o cumprimento de 

uma promessa de campanha do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Trata-se de uma cor-
reção tardia em um sistema tributário que, há 
décadas, penaliza proporcionalmente os mais 
pobres. Estima-se que 15 milhões de contri-
buintes serão beneficiados nacionalmente — 
1,2 milhão apenas em Minas Gerais e mais de 
200 mil no Distrito Federal —, enquanto ou-
tros 5 milhões terão redução do imposto devi-
do, a partir do novo mecanismo de desconto 
para quem ganha entre R$ 5.000,01 e R$ 7.350.

A medida avança sobre uma distorção his-
tórica: no Brasil, a maior parte da carga tribu-
tária recai sobre o consumo, e não sobre a ren-
da e o patrimônio. Dados da OCDE mostram 
que o país está entre aqueles que menos tri-
butam renda e lucros e mais tributam bens e 
serviços, o que penaliza famílias de baixa ren-
da. Não surpreende, portanto, que o governo 
tenha associado à desoneração das faixas in-
feriores uma ampliação da tributação sobre 
os chamados “super-ricos”: cerca de 140 mil 
contribuintes com renda anual superior a R$ 
600 mil, que passarão a pagar alíquotas de até 
10% sobre determinados rendimentos.

Esse reequilíbrio é coerente com a desi-
gualdade brasileira. Segundo dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (Pnad Contínua/IBGE), os 10% da 
população com os maiores rendimentos rece-
bem 13,4 vezes o que ganham os 40% da po-
pulação com os menores rendimentos. Em 
2024, a parcela dos mais ricos recebia, em 
média, R$ 8.034. Já os 40% no extremo opos-
to ganhavam, em média, R$ 601.

Nesse contexto, a ampliação da isenção do 
IR é mais do que um gesto simbólico; é uma 
tentativa de devolver capacidade de consumo 
às famílias que sustentam o dinamismo eco-
nômico. O argumento do presidente Lula, de 
que “o consumo dos mais pobres impulsiona 
a economia”, tem respaldo. Estudos do Ipea 
mostram que famílias de baixa renda desti-
nam quase 90% de seus ganhos ao consumo 
imediato, enquanto a elite econômica tende a 
poupar ou investir valores que não necessaria-
mente retornam rapidamente à economia real. 

Diante desse quadro, o ajuste da tabela 
do Imposto de Renda se torna uma das ferra-
mentas para atenuar essas diferenças. A dis-
puta política que emergiu nos bastidores da 
aprovação da nova lei — marcada pela ausên-
cia dos presidentes da Câmara, Hugo Motta, e 
do Senado, Davi Alcolumbre —  revela que o 
debate tributário continua submetido a ten-
sões conjunturais que pouco dialogam com 
seu impacto social de longo prazo.

As mudanças, que entrarão em vigor a par-
tir de janeiro de 2026, são um alívio bem-vin-
do para famílias pressionadas pela inflação e 
pela estagnação salarial dos últimos anos. É 
o primeiro passo. O país só avançará rumo a 
uma verdadeira justiça fiscal quando encarar 
a necessidade de taxar grandes fortunas, lu-
cros e dividendos com a mesma determina-
ção com que tributa alimentos, serviços bási-
cos e folha de pagamento.

O novo Imposto de Renda caminha na di-
reção de um sistema mais progressivo. É ne-
cessário dar continuidade a uma agenda tri-
butária que realmente combata a desigual-
dade. Adiar essa discussão custa caro: custa 
oportunidades, desenvolvimento e, sobre-
tudo, dignidade para milhões de brasileiros.

As mudanças 
no IR e o desafio 
da desigualdade

Espetáculo da violência

LETÍCIA MOUHAMAD 
Letícia Mouhamad

Assisti, nesta última semana, ao documen-
tário “Caso Eloá — Refém ao Vivo”, lançado re-
centemente pela Netflix, que revisita o seques-
tro e assassinato da adolescente Eloá Cristina 
Pimentel, de 15 anos, em 2008. Os registros 
dessa tragédia, da atuação desastrosa da po-
lícia à cobertura vergonhosa da imprensa, são 
de embrulhar o estômago.

Criança, à época do crime, acompanhei pe-
la tevê seus desdobramentos e muitas daquelas 
imagens ficaram guardadas por anos em minha 
memória. No dia em que o sequestro teve fim, 
veja só, era meu aniversário. Lembro-me de es-
tar na sala de casa com a família reunida quan-
do a notícia tomou conta de todos os canais.

Era curioso observar como os adultos opi-
navam sobre o caso com o furor e a seguran-
ça típicos de uma partida de futebol. E para 
além das críticas feitas (de novo) à operação 
do Grupo de Ações Táticas Especiais (Gate) — 
do qual o governo de São Paulo se vangloria-
va por ser a polícia mais preparada do país —, 
os comentários não pouparam julgamentos à 
própria vítima. “Afinal, o que uma menina de 
15 anos fazia com um rapaz de 22? O que ela 
esperava de um relacionamento como este?”.

Os discursos propagados pela mídia refor-
çavam, claro, essa perspectiva, mas o espetá-
culo da violência contra a mulher, em vários 
outros contextos, sempre foi assistido e co-
mentado também fora das telas. Às vezes, vi-
rava fofoca no bairro. Ainda criança (e, aqui, 
peço licença para recorrer novamente às mi-
nhas memórias), recordo-me de presenciar, 
pelo portão da casa de minha avó, um tumul-
to na residência da frente. Um homem havia 
esfaqueado a companheira no rosto.

Vizinhos e pessoas que sequer conheciam 
aquela mulher entraram em sua casa, não pa-
ra ajudá-la, mas para ver seu rosto ensanguen-
tado. Apenas para assistir e comentar. “Ih, 

ficou desfigurada”, ouvia-se de alguns. No ca-
so de Eloá, chama a atenção que, em seu ve-
lório, tenha sido contabilizado um público de 
cerca de 40 mil pessoas.

“Por que 40 mil pessoas queriam ver o ca-
dáver de uma menina? Eram espectadores 
que, instigados pela televisão, esperavam as-
sistir ao final de uma novela. Ao vivo”, avaliou a 
ativista Elisa Gargiulo no, muitíssimo bem fei-
to curta-metragem “Quem Matou Eloá?”, lan-
çado em 2015 e disponível no YouTube. Neste 
documentário, quatro mulheres — uma defen-
sora pública, uma professora e duas ativistas 
— refletem, não apenas a respeito da sequên-
cia de erros dentro do caso, mas também sobre 
a culpabilização das vítimas pela sociedade.

Em 2015, aliás, foi promulgada a Lei do Fe-
minicídio, que tipificou o assassinato de mu-
lheres por razões de gênero e aumentou as pe-
nas para o crime. De fato, foi um marco. Mas 
ainda falta muito para além da legislação. Um 
exemplo recente se deu quando noticiamos o 
assassinato de Allany Fernanda, 13 anos, ba-
leada na cabeça no início deste mês. O caso, 
noticiado inicialmente como feminicídio, pro-
vocou uma onda de comentários nas redes so-
ciais que se voltaram, mais uma vez, contra a 
vítima. “O que uma menina de 13 anos fazia 
com um rapaz de 20?”.

A luta contra as diferentes manifestações 
de violência contra a mulher deve ser constan-
te e conjunta, inclusive, entre nós, jornalistas. 
Não por acaso, o curta-metragem sobre Eloá 
é recomendado ainda hoje em aulas de éti-
ca na comunicação. Em um artigo acerca do 
tema escrito para o projeto de extensão SOS 
Imprensa, em 2019, finalizei o texto dizendo 
que, diante dos gritos de socorro, as mulheres 
seriam capazes de, juntas, provocarem mu-
danças neste contexto. Foi um engano, o qual, 
agora, retifico. A responsabilidade é de todos.
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Licenciamento 
ambiental

O Congresso Nacional derru-
ba parte dos vetos de Lula do PL 
do Licenciamento Ambiental em 
derrota para o governo poucos 
dias após a COP30.  A disputa po-
lítico-ideológica é  que menos im-
porta. Fragilizar o licenciamento 
ambiental dá margem a abusos 
e faz aumentar o risco de outras 
tragédias, como as de Mariana e 
Brumadinho, em Minas Gerais. A 
derrota não é para o governo, mas 
para toda a sociedade.

 » Rogério Justino

Porto Alegre (RS)

Sonegação

Operação deflagrada na se-
gunda-feira revela a maior dí-
vida fiscal do país. Grupo con-
siderado o maior devedor de 
impostos tem mais de R$ 26 bi-
lhões em dívidas e mantinha re-
lações com outras empresas in-
vestigadas na Operação Carbo-
no Oculto, que revelou a movi-
mentação de mais de R$ 50 bi-
lhões por uma facção crimino-
sa. A Receita Federal fica procu-
rando centavos dos trabalhado-
res nas declarações de Imposto 
de Renda, enquanto os empre-
sários roubam bilhões. Ou seja, 
ficam coando mosquitos e dei-
xam passar os elefantes.

 » Fábio Araújo

Brasília

Trânsito

Especialista recomenda a 
presença ativa de agentes na rua 
para amenizar o trânsito caótico 
em Brasília. Falta também um 
projeto de mobilidade no DF. E 
é tão simples: expande o metrô 
para o centro administrativo, em 
Taguatinga, e coloca os servido-
res públicos que vão para o Pla-
no Piloto para trabalhar em ho-
me office. Fazer obras em vias 
não adianta. Daqui a um ano, 
não temo como alargar mais as 
pistas. Veja o exemplo da EPTG: 
foi duplicada e, hoje, há engar-
rafamento todos os dias.

 » Patrícia Mota

Brasília

Zona Verde

Absurda essa história de 
implementar a Zona Verde em 
Brasilia. A desculpa de incen-
tivar o transporte público é fal-
sa. Moro dentro de uma qua-
dra residencial, sou idosa e, 
por aqui, não passa ônibus. O 
uso de carro em Brasilia é uma 
necessidade, e não um luxo. 
Para os políticos que usam ja-
tinhos ou carros oficiais é uma 
beleza. Para nós, moradores 
não vejo benefícios. Só mesmo 
para os empresários que terão 
um lucro milionário com esta 
concessão.  

 » Teresinha Haddad      

Asa Sul   

Transporte público

O governo do DF não su-
põe, tem a certeza de que a 
maioria da população é  idio-
ta ou incapaz de não enxer-
gar o que está por trás de al-
gumas decisões e obras que 
ocorrem na cidade. É um de-
boche querer estimular o bra-
siliense a deixar o carro em ca-
sa e usar o transporte público. 
Para que proposta seja acei-
ta, o governo decidiu eliminar 
os estacionamentos públicos e 
torná-los privados — uma for-
ma de pressionar os brasilien-
ses. Resta saber quem está se 
beneficiando com essa deci-
são do governo. Com certeza 
não são os brasilienses. Além 
de o transporte coletivo ser 
de péssima qualidade, não há 
trajetos que atendam todos os 
bairros do DF nem uma fro-
ta capaz suprir a necessidade 
da população. Para quem tem 
carro e motorista, custeados 
pelos impostos recolhidos dos 
cidadãos, é fácil querer esti-
mular os brasilienses ao uso 
do transporte coletivo. Antes 
disso, o autor da ideia deve-
ria passar pela experiência e 
conhecer de perto a realida-
de do transporte coletivo lo-
cal. Quem sabe o bom senso o 
ajudasse a buscar outra solu-
ção ou, pelo menos, uma polí-
tica de mobilidade que levas-
se em conta a necessidade dos 
moradores do DF.

 » João Roberto Barbosa

Sobradinho

Centrão derruba todos os 
vetos do licenciamento 

ambiental e impõe derrota 
ao governo. O governo é 
passageiro. A derrota, na 

verdade, é para o país, 
que já sofre todo o tipo 
de urgência climática.

Aida da Costa — Curitiba (PR)

Centrão derruba todos os 
vetos do licenciamento 

ambiental. Se fosse derrota 
do governo, estava bom. 

A derrota é do povo. O 
governo pode ficar ou sair 

ano que vem, mas o estrago 
que essa lei vai causar vai 

perdurar por décadas.
Sandra Maia — Ourinhos (SP)

Caso Master/BRB: comprar 
o Banco Master é como 

comprar um carro batido, 
motor fundido, com multas 

e, mesmo assim, achar 
que é um ótimo negócio. 
Tem que se explicar, sim, 

deputado Hermeto
Abrahão F. do Nascimento 

— Águas Claras

Os Estados Unidos correm 
risco de virar ponto de 

recepção dos corruptos 
e dos baderneiros da 

ultradireita brasileiros. 
Josefa Gomes — Asa Sul

Tornado, chuvas intensas, 
enchentes e casas demolidas 

não deixam dúvida de que 
as mudanças climáticas 

estão ocorrendo e causando 
estragos graves no Sul do 
país. Só quem desdenha 
a ciência ainda nega os 
fenômenos extremos.
Eduardo Moreira —  Asa Sul
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